


Edição 3.020 | Ano 9
12 de agosto de 2026

Página 2

ÍNDICE
DECRETO

DECRETO MUNICIPAL DE Nº 374 DE 12 DE AGOSTO DE 2026 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
DECRETO Nº 375 DE 12 DE AGOSTO DE 2026 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
DECRETO 376/2026 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Certificação Digital: 15ZSW9FX-5AOZ602H-IX1SXIH9-HYHQQWYB
Versão eletrônica disponível em: http://www.rioreal.ba.gov.br



GIANCARLO ALVES DE 

ALCANTARA 

SOUZA:74462350553

Assinado de forma digital por 

GIANCARLO ALVES DE 

ALCANTARA 

SOUZA:74462350553

Edição 3.020 | Ano 9
12 de agosto de 2026

Página 3

DECRETOMUNICIPAL DE Nº 374 DE 12 DE AGOSTODE 2026

Certificação Digital: 15ZSW9FX-5AOZ602H-IX1SXIH9-HYHQQWYB
Versão eletrônica disponível em: http://www.rioreal.ba.gov.br



DECRETO Nº 375 DE 12 DE AGOSTO DE 2026 

 

 

 

Dispõe sobre a constituição da Equipe Técnica 
de Monitoramento e Avaliação (ETMA) do Plano 
Municipal de Educação (PME) do Município de 
Rio Real – Bahia, revoga a Portaria nº 02, de 23 
de abril de 2026, e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO REAL, Estado da Bahia, no uso das atribuições 
que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seus arts. 205, 206, 211 e 214, 
estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, 
determina a organização dos sistemas de ensino em regime de colaboração e institui 
o planejamento educacional como instrumento de garantia da qualidade da educação; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), especialmente quanto à 
incumbência dos entes federados de organizar, manter e desenvolver seus sistemas 
de ensino, assegurando planejamento, avaliação e gestão democrática das políticas 
educacionais; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que instituiu o 
Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2014–2024, e a Lei Federal nº 
15.388, de 2026, que institui o Plano Nacional de Educação para o decênio vigente, 
reafirmando a obrigatoriedade do monitoramento contínuo e da avaliação periódica 
dos planos de educação pelos entes federados; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal que instituiu o Plano Municipal de Educação de Rio 
Real, instrumento de planejamento estratégico da política educacional municipal, 
cujas metas e estratégias demandam acompanhamento permanente, avaliação 
sistemática e ampla participação institucional e social; 

CONSIDERANDO as orientações técnicas e metodológicas da Secretaria de 
Articulação com os Sistemas de Ensino do Ministério da Educação (SASE/MEC), que 
recomendam a constituição da Comissão Gestora e da Equipe Técnica de 
Monitoramento e Avaliação, com composição interinstitucional e intersetorial, como 
instâncias essenciais para assegurar a implementação, o monitoramento e a 
avaliação dos Planos Municipais de Educação; 

CONSIDERANDO que o monitoramento e a avaliação do Plano Municipal de 
Educação constituem processos permanentes, participativos e sistemáticos, voltados 
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à produção de diagnósticos, análises, indicadores, relatórios e recomendações 
capazes de subsidiar o aperfeiçoamento das políticas públicas educacionais; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a articulação entre os órgãos da 
administração pública, os conselhos de controle social, as instituições de ensino e os 
diversos segmentos da sociedade civil, promovendo o regime de colaboração, a 
gestão democrática e a integração das políticas públicas relacionadas ao direito à 
educação; 

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar a composição da Equipe Técnica de 
Monitoramento e Avaliação mediante a inclusão de representantes das áreas de 
assistência social, saúde, agricultura e ensino superior, assegurando maior 
interdisciplinaridade e efetividade na implementação das metas do Plano Municipal de 
Educação; 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de consolidar em ato normativo único a 
composição da Equipe Técnica de Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de 
Educação, conferindo maior segurança jurídica, publicidade, transparência, eficiência 
administrativa e estabilidade institucional ao processo de monitoramento e avaliação, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica constituída a Equipe Técnica de Monitoramento e Avaliação (ETMA) do 
Plano Municipal de Educação (PME) do Município de Rio Real, órgão técnico de 
assessoramento à Comissão Gestora do Plano Municipal de Educação, responsável 
pelo acompanhamento permanente, monitoramento contínuo e avaliação sistemática 
das metas e estratégias do PME. 

Parágrafo único: A ETMA desenvolverá suas atividades observando as diretrizes do 
Plano Nacional de Educação, do Plano Estadual de Educação, do Plano Municipal de 
Educação e da metodologia estabelecida pela Secretaria de Articulação com os 
Sistemas de Ensino do Ministério da Educação (SASE/MEC). 

Art. 2º A Equipe Técnica de Monitoramento e Avaliação será composta pelos 
seguintes representantes: 

I – Secretaria Municipal de Educação: 

Silvane Santos Souza; 

II – Representante do FUNDEB: 

Mônica Oliveira da Silva; 

III – Conselho Municipal de Educação: 

Adeyde dos Santos Rodrigues; 

IV – Técnico responsável pelo SIMEC/PAR: 

Paulo Igor Gama Oliveira; 
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V – Coordenação de Gestão de Fundos – PNAE e PNATE: 

Vanessa Costa Lima; 

VI – Departamento de Gestão Pedagógica: 

Cristina Rocha Santos da Fonseca; 

VII – Departamento de Processamento de Dados: 

Marileuza Nascimento de Oliveira de Souza; 

VIII – Rede Estadual de Ensino: 

Edna Cardozo da Silva; 

Maria de Fátima Santana de Oliveira; 

IX – Rede Particular de Ensino: 

Vanessa de Oliveira Nonato; 

Maria Valdinete do Nascimento dos Anjos; 

X – Fórum Municipal de Educação: 

Ederaldo Vieira dos Santos; 

XI – Coordenação Escolar e Recursos Humanos: 

Joseane Alves de Oliveira Leandro; 

XII – Centro de Referência de Assistência Social – CRAS: 

Nayane Araújo de Oliveira; 

XIII – Secretaria Municipal de Saúde: 

Danielle Argolo Machado; 

XIV – Secretaria Municipal de Agronegócios e Meio Ambiente: 

Elis Lei da Silva; 

XV – Instituição de Ensino Superior: 

Rita de Cássia dos Santos Leandro de Freitas. 

Art. 3º Compete à Equipe Técnica: 

I – prestar assessoramento técnico à Comissão Gestora do Plano Municipal de 
Educação; 

II – realizar o monitoramento contínuo das metas e estratégias do PME; 

III – produzir estudos, levantamentos, diagnósticos, pareceres técnicos e relatórios de 
monitoramento; 
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IV – coletar, organizar, sistematizar e analisar indicadores educacionais, estatísticos, 
financeiros e administrativos relacionados à execução do Plano; 

V – subsidiar tecnicamente a elaboração dos Relatórios Anuais de Monitoramento e 
dos processos de avaliação periódica do Plano Municipal de Educação; 

VI – propor metodologias, instrumentos e indicadores de acompanhamento da política 
educacional; 

VII – articular os diversos órgãos e instituições representados na ETMA, promovendo 
a integração das políticas públicas relacionadas ao direito à educação; 

VIII – colaborar com a Comissão Gestora na realização de audiências públicas, 
consultas, seminários, conferências e demais espaços de participação social; 

IX – exercer outras atribuições correlatas necessárias ao cumprimento das finalidades 
do Plano Municipal de Educação. 

Art. 4º O exercício das funções de membro da Equipe Técnica de Monitoramento e 
Avaliação será considerado serviço público relevante, não ensejando qualquer tipo de 
remuneração adicional. 

Art. 5º Os órgãos e instituições representados poderão solicitar, mediante expediente 
formal, a substituição de seus representantes, cabendo ao Chefe do Poder Executivo 
promover a atualização da composição por ato próprio. 

Art. 6º A Equipe Técnica poderá convidar especialistas, pesquisadores, 
representantes de instituições públicas e privadas, universidades, órgãos de controle 
e demais entidades para colaborar com seus trabalhos, sem direito a voto. 

Art. 7º Fica expressamente revogada a Portaria nº 02, de 23 de abril de 2026, que 
dispõe sobre a composição da Equipe Técnica de Monitoramento e Avaliação (ETMA) 
do Plano Municipal de Educação.  

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Rio Real – Bahia, 12 de agosto de 2026. 
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DECRETO Nº 376/2026 

 

 

 

Institui a Comissão Gestora para 
elaboração do Plano Municipal de 
Educação – PME 2027-2037, em 
consonância com a Lei Federal nº 15.388, 
de 14 de abril de 2026, que aprova o Plano 
Nacional de Educação – PNE, e dá outras 
providências. 
 
 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO REAL, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são conferidas pelo da Lei Orgânica Municipal, e 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 214, 

determina que a lei estabelecerá o Plano Nacional de Educação, de duração 

decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime 

de colaboração, definindo diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 

implementação para assegurar a manutenção e o desenvolvimento do ensino 

em seus diversos níveis, etapas e modalidades; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Brasileira, Lei nº 9.394/96; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 708, de 22 de junho de 

2015 e Lei Complementar nº 833 de 23 de dezembro de 2025; 

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 

2026, que aprova o Plano Nacional de Educação – PNE para o decênio 2026-

2036, com 19 objetivos, 73 metas e 372 estratégias voltadas para a melhoria da 

qualidade da educação brasileira; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º da Lei Federal nº 15.388/2026, segundo 

o qual os Municípios deverão elaborar seus planos de educação mediante lei 

específica, de duração decenal, em consonância com o disposto no PNE; 

CONSIDERANDO que o art. 6º, § 1º, da Lei Federal nº 15.388/2026 determina 

que a elaboração dos planos decenais de educação dos Municípios contará com 

a participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade 
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civil, inclusive pela modalidade virtual, considerados os resultados das 

conferências de educação; 

CONSIDERANDO que o art. 7º, § 1º, da Lei Federal nº 15.388/2026 estabelece 

que o INEP produzirá projeções relativas às metas nacionais, por ente federativo, 

que orientarão a formulação das metas municipais; 

CONSIDERANDO que o art. 7º, § 4º, da Lei Federal nº 15.388/2026 determina 

que os chefes dos Poderes Executivos dos Municípios editarão atos sobre a 

governança dos planos municipais, em consonância com o PNE; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 33 da Lei Federal nº 15.388/2026, que 

estabelece que os Municípios formalizarão o primeiro Plano de Ações 

Educacionais – PAE no prazo de até 6 (seis) meses contados da data de 

publicação do respectivo plano de educação; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 34 da Lei Federal nº 15.388/2026, que 

estabelece o prazo de até 15 (quinze) meses, contados da data de publicação 

da referida lei, para que os Municípios publiquem seus planos decenais de 

educação, ou seja, até 14 de julho de 2027; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar ampla participação social no 

processo de elaboração do PME, com representatividade da comunidade 

escolar e da sociedade civil organizada; 

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de garantir suporte técnico, 

metodológico e jurídico adequado para a elaboração do PME com qualidade e 

dentro dos prazos legais estabelecidos. 

 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DO OBJETIVO E DA NATUREZA 

 

Art. 1º Fica instituída a Comissão Gestora para Elaboração do Plano Municipal 

de Educação – PME 2027-2037, com a finalidade de organizar, coordenar e 

sistematizar todas as etapas do processo de elaboração, consulta pública, 
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aprovação e implementação do novo Plano Municipal de Educação, em 

consonância com a Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que aprova o 

Plano Nacional de Educação – PNE 2026-2036. 

Parágrafo único. A Comissão Gestora terá caráter temporário, com 

funcionamento até a aprovação e sanção da Lei Municipal que institui o novo 

Plano Municipal de Educação, podendo ter suas funções prorrogadas para 

acompanhamento da elaboração do Plano de Ações Educacionais – PAE, 

conforme previsto no art. 33 da Lei Federal nº 15.388/2026. 

CAPÍTULO II 
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 2º A Comissão Coordenadora será composta pelos seguintes membros 

titulares e suplentes, representantes do Poder Público e da sociedade civil: 

I – Representantes da Secretaria Municipal de Educação: 

Silvane Santos Souza Secretário(a) Municipal de Educação 
Coordenador(a) 

Titular 

Vanessa Matias dos Santos Assessor(a) Técnico(a) 
Pedagógico(a) 

Titular 

II – Representantes do Conselho Municipal de Educação – CME: 

Clécia Nascimento Almeida Presidente do Conselho Municipal de 
Educação 

Titular 

Adeyde dos Santos 
Rodrigues 

Suplente indicado pelo CME Suplente 

III – Representante da Assessoria Jurídica da Educação: 

Kalilyan da Cruz dos Santos Assessora Jurídica Titular 

IV – Representantes da Sociedade Civil: 

Ederaldo Vieira dos Santos Representante do Fórum Municipal de 
Educação 

Titular 

Antonio Sergio Alves dos 
Santos 

Representante do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do 
Adolescente 

Titular 

Rita de Cássia dos Santos 
Leandro de Freitas 

Representante de Instituição de 
Ensino Superior 

Titular 

José Hamilton Lopes de 
Jesus 

Representante do Conselho Tutelar Titular 

VI – Representante do Poder Legislativo Municipal: 

Alexandre Oliveira do 
Nascimento 

Vereador(a) indicado(a) pela Câmara 
Municipal 

Titular 
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Carlos Eduardo da Silva 
Santos 

Suplente indicado pela Câmara 
Municipal 

Suplente 

VII – Representante da Secretaria Municipal de Finanças; 

Orlando Brito de Almeida Secretário(a) Municipal de Finanças Titular 

Acássia Gomes dos Santos  Suplente indicado pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 

Suplente 

VIII – Representante da Secretaria Municipal de Administração 

Felipe Matos de Alcântara 
Souza 

Secretário(a) Municipal de Finanças Titular 

Laiane Nobre dos Santos Suplente indicado pela Secretaria 
Municipal de Administração 

Suplente 

 

§ 1º A presidência da Comissão Gestora caberá ao Secretário Municipal de 

Educação ou a seu representante designado. 

§ 2º A vice-presidência será exercida por membro eleito pelos demais 

integrantes da Comissão em sua primeira reunião. 

§ 3º A Secretaria Executiva da Comissão Gestora ficará a cargo de servidor (a) 

da Secretaria Municipal de Educação, designado (a) pelo (a) Secretário (a), 

responsável pelo registro das reuniões, gestão de documentos, comunicações e 

apoio administrativo. 

§ 4º Fica assegurada a participação de representante da educação do campo, 

indígena ou quilombola, quando houver tais modalidades no território municipal, 

mediante indicação das respectivas comunidades. 

CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

Art. 3º Compete à Comissão Coordenadora, em sua atuação coletiva: 

I – Coordenar e orientar todo o processo de elaboração do Plano Municipal de 

Educação – PME 2027-2037, desde o diagnóstico educacional até a aprovação 

legislativa; 

II – Elaborar e aprovar o cronograma de trabalho para a elaboração do PME, 

observando os prazos legais estabelecidos pela Lei Federal nº 15.388/2026; 

III – Conduzir o diagnóstico da realidade educacional do município, com 

levantamento e análise de dados do Censo Escolar, IDEB, SAEB, projeções do 

INEP e demais fontes de dados oficiais; 
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IV – Organizar e coordenar a Conferência Municipal de Educação e demais 

processos de consulta pública, garantindo ampla participação da sociedade na 

formulação do PME; 

V – Definir, com base nas projeções individualizadas do INEP e no diagnóstico 

local, as metas e estratégias do PME municipal, alinhadas aos 19 objetivos e 73 

metas do PNE 2026-2036; 

VI – Elaborar o texto base do PME, com metas, estratégias e fundamentação 

legal, submetendo-o à consulta pública antes do envio ao Poder Executivo; 

VII – Sistematizar as contribuições recebidas durante os processos 

participativos, incorporando-as ao texto do PME quando pertinentes; 

VIII – Acompanhar a tramitação do Projeto de Lei do PME na Câmara Municipal 

de Vereadores, prestando informações e esclarecimentos quando solicitados; 

IX – Promover a ampla divulgação do PME após sua aprovação, utilizando meios 

de comunicação acessíveis à população; 

X – Articular, quando necessário, assistência técnica dos órgãos estaduais e 

federais, bem como de entidades especializadas em planejamento educacional; 

XI – Zelar pelo cumprimento dos princípios de participação democrática, 

transparência, equidade e inclusão em todas as etapas de elaboração do PME; 

XII – Elaborar, ao término de seus trabalhos, relatório final descrevendo todo o 

processo de elaboração do PME, metodologias utilizadas, participação social e 

decisões adotadas. 

Art. 4º Compete ao (à) Presidente da Comissão Gestora: 

I – Convocar e presidir as reuniões da Comissão; 

II – Representar a Comissão junto aos órgãos municipais, estaduais, federais e 

entidades externas; 

III – Coordenar as discussões, garantindo o cumprimento da pauta e dos prazos 

estabelecidos; 

IV – Assinar atas, documentos técnicos e comunicações oficiais emitidos pela 

Comissão; 
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V – Apresentar ao Chefe do Poder Executivo Municipal os resultados dos 

trabalhos e o texto base do PME para envio à Câmara Municipal. 

CAPÍTULO IV 
DO FUNCIONAMENTO 

Art. 5º A Comissão Gestora reunir-se-á, em caráter ordinário, com periodicidade 

mínima mensal, e extraordinariamente sempre que convocada pelo (a) 

Presidente ou por requerimento de, no mínimo, um terço de seus membros. 

§ 1º As reuniões serão realizadas, preferencialmente, nas dependências da 

Secretaria Municipal de Educação, podendo ser realizadas, mediante 

justificativa, em outros espaços públicos do município ou de forma virtual. 

§ 2º As reuniões serão instaladas com a presença de, no mínimo, metade mais 

um de seus membros titulares, e as deliberações serão tomadas por maioria 

simples de votos dos presentes, cabendo ao(à) Presidente o voto de qualidade 

em caso de empate. 

§ 3º Das reuniões serão lavradas atas, que deverão ser assinadas pelos 

membros presentes e arquivadas na Secretaria Municipal de Educação, com 

acesso público garantido. 

§ 4º As convocações para as reuniões ordinárias serão realizadas com 

antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, acompanhadas de pauta preliminar. 

Art. 6º A Comissão Gestora poderá organizar Grupos de Trabalho Temáticos – 

GTs, de caráter temporário, para aprofundamento de temas específicos 

relacionados às etapas, modalidades ou objetivos do PNE, podendo contar com 

a participação de especialistas, representantes da comunidade e técnicos da 

Secretaria de Educação. 

Parágrafo único. Os GTs apresentarão suas conclusões e proposições à 

Comissão Gestora plena, que decidirá sobre sua incorporação ao texto do PME. 

Art. 7º A participação dos membros da Comissão Gestora é considerada serviço 

público relevante, não sendo remunerada, e as ausências às reuniões, quando 

vinculadas ao exercício das funções dos membros no serviço público, serão 

consideradas de efetivo exercício. 
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CAPÍTULO V 
DO APOIO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO 

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação prestará apoio técnico, logístico e 

administrativo à Comissão Coordenadora, garantindo: 

I – Espaço físico adequado para a realização das reuniões; 

II – Recursos materiais, equipamentos e suporte de tecnologia da informação 

necessários aos trabalhos; 

III – Acesso a dados, informações e documentos relativos ao sistema 

educacional municipal; 

IV – Suporte para divulgação das atividades da Comissão e do processo de 

elaboração do PME; 

V – Recursos orçamentários para a realização da Conferência Municipal de 

Educação e demais atividades de consulta pública. 

Art. 10. A Comissão Gestora poderá contar com assessoria técnica 

especializada, na forma de consultoria contratada pelo Município, para apoio 

metodológico, jurídico e pedagógico na elaboração do PME, observada a 

legislação de licitações e contratações públicas. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. O mandato dos membros da Comissão Gestora é de caráter temporário, 

vinculado à duração do processo de elaboração do PME, podendo ser 

substituídos, a qualquer tempo, pelos respectivos segmentos ou entidades que 

os indicaram, mediante comunicação formal à Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 12. Os casos omissos serão resolvidos pela própria Comissão Gestora, em 

plenário, com base nos princípios da gestão democrática, da participação social 

e do ordenamento jurídico vigente. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Rio Real / Bahia, 06 de agosto de 2026. 
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___________________________________________ 

Giancarlo Alves de Alcântara Souza 
Prefeito Municipal 
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